Boa tarde,
A minuta de instrução que propõe alteração na Instrução CVM nº 301, de 16 de abril de 1999, e que dispõe sobre a identificação e  cadastro são auto declaráveis, nos mesmos moldes dos formulários de cadastros do IBGE, Bolsa Família e tantos outros modelos que o Governo Federal utiliza. 
Por exemplo: no programa Bolsa Família, se a pessoa declara renda zero (nenhuma) a pessoa responsável pelo cadastro precisa acatar, uma vez que é auto declarável.
Todo o sistema que é auto declarável é passível de graves falhas. 
Nas intermediadoras todo o cadastro é auto declarável, que pode permitir uma grave violação em relação a veracidade das informações prestadas.
Deveria existir por exemplo uma análise documental completa com um histórico mínimo de 5 anos das movimentações bancárias. Mas para isso é preciso uma integração entre o Governo Federal (com os mecanismos disponíveis)  e as instituições intermediárias (corretoras), o MP precisaria conferir cada um dos documentos enviados, assim como analisar todas as contas abertas nos últimos 20 anos.
O terrorismo é um fenômeno globalizado e com uma nova geração de técnicas de financiamento. Estudo esporadicamente o assunto a alguns anos, e infelizmente vemos que nossos mecanismos de defesa continuam os mesmos da década de 70, o ajuste da instrução poderá evitar e afastar por completo essa nova geração de terroristas que trazem uma grande insegurança a população.
Espero ter auxiliado.
Att.
Silvio Teixeira.
 

